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Pensar e ser são, portanto, certamente diferentes, mas estão ao mesmo tempo em unidade mútua. (Karl Marx, Manuscritos econômico-filosóficos)

1- Primeiros passos: a origem do problema

A relação Educação e Trabalho como objeto de investigação ganha relevância na pesquisa educacional, com a incorporação do conhecimento e de novas técnicas de produção desenvolvidas pelo avanço do capitalismo, ao tornar a ciência em potência material das forças produtivas. 

Na sociedade moderna de economia capitalista os grandes centros produtores geram novas necessidades através das relações sociais estabelecidas na sua própria organização. A partir desse momento a universalização da escola torna-se importante para o progresso dos meios de produção, gerando a necessidade de que todos os indivíduos pudessem dominar os conhecimentos básicos direcionado pelo princípio de trabalho. Porém é no ato de produzir sua existência transformando a natureza, que os homens se relacionam entre si, criam normas de conduta e convivência, determinam as formas pelas quais constituem a sociedade no processo histórico, uma vez que os homens ao transformarem a natureza se relacionam com os outros homens potencializando suas ações. 

Nesse processo histórico a concepção de homem como ser prático e social vem da centralidade do trabalho como forma do homem modelar sua práxis (Neto 2006). Uma práxis, no sentido lato, estabelecida pela união dialética da teoria e da prática. Ou seja, ao mesmo tempo em que a consciência é determinada pelo modo como os homens produzem a sua existência, também a ação humana é projetada, refletida e consciente. Isto significa que a relação educação e trabalho está contida na práxis humana. Daí a afirmação de que educação e trabalho se confundem com a própria existência do homem.

Ao conceber o homem como ser criativo, um ser da práxis no seu sentido “positivo ou negativo”, esse último como crítica a auto-alienação humana. No sentido “positivo”  Marx  aponta que homem faz da sua atividade vital, o trabalho, um objeto de sua vontade e da sua consciência. Essa atividade vital, consciente, do homem não è determinada. Enquanto no animal a atividade vital está subordinada à sua atividade vital, por isso, uma atividade determinada. Essa distinção entre a produção humana e a produção animal é justamente pelo fato de homem ser um ser genérico, um ser consciente, pois sua própria vida lhe apresenta como seu objeto. Na atividade vital ou na vida produtiva está o caráter permanente de uma espécie, com seu caráter genérico, onde a atividade consciente e livre é o caráter genérico do homem. Esse é motivo pelo qual torna-se a atividade humana uma atividade livre
. No sentido “negativo” da auto-alienação o produto, objeto do trabalho, se coloca diante daquele que o produz como um ser estranho, com um poder independente do seu produtor. Isso porque o produto do trabalho está fixado num objeto que se fez coisa, é a própria objetivação do trabalho. Nesse processo da efetivação ou na realização do trabalho que se dá objetivação do trabalho, que ocorre de maneira inversa para o estado nacional-econômico
, precisamente como a desefetivação do trabalhador, sendo assim, a objetivação do trabalho como a perda do objeto e a com a submissão ao objeto procede-se à apropriação  o estranhamento, a alienação. (Marx, 2004. pg. 80) 

De outra forma Marx indica uma forma de práxis do indivíduo, o ser social, pois a consciência universal se apresenta como uma figura teórica daquilo que a coletividade real, o ser social, é uma figura viva, ao passo que hoje  em dia a consciência universal é uma abstração da vida efetiva e como tal se defronta hostilmente a ela ( Marx, 2004, pg 107). Ainda acentua que acima de tudo é preciso evitar a sociedade como abstração frente o indivíduo. O indivíduo é o ser social. Como indivíduo particular o homem na sua particularidade se faz indivíduo da coletividade, sua atitude individual é também totalidade da existência da sociedade pensada e sentida por ele, do mesmo modo é na efetividade, tanto a intuição e fruição é da existência social, assim como numa totalidade da vida humana externada. Pensar e ser são, portanto, certamente diferentes, mas estão ao mesmo tempo em unidade mútua. (Marx,2004, pg108)  

A universalidade do homem se estabelece nas suas relações teóricas e práticas num processo histórico, enquanto sujeito da sua própria história como criador de várias formas de conhecimento, que tem o seu alcance e seu sentido na atividade prática o conforme Mar apresenta na tese II sobre Feuerbach:

A questão de saber se o pensamento humano pode atingir uma verdade objetiva não é uma questão teórica, mas uma questão prática. É na práxis que o homem deve demonstrar a verdade, isto é a realidade, a precisão, o poder de seu pensamento. A controvérsia sobre a realidade ou não realidade do pensamento, isolada da práxis, é uma questão puramente de escolástica.  (Marx Tese II sobre Feuerbach)

À medida que a sociedade moderna avança, a vida social fica mais complexa, necessariamente, o trabalho torna-se mais especializado em forma e de conteúdo diferenciando os diversos produtores. Esta é a exigência primeira para aperfeiçoar e desenvolver as forças produtivas. Porém para Marx isso envolve a alienação em que a ação humana é realizada de maneira unilateral. 

O poder social, isto é, a força de produção multiplicada que nasce de cooperação dos indivíduos condicionada pela divisão do trabalho, aparece a esses indivíduos, porque a própria cooperação não é voluntária, mas natural, não como seu próprio poder unificado, mas sim como uma potência estranha, situada fora deles, sobre a qual não sabem de onde veio nem para onde vai, uma potência, portando, que não pode mais controlar e que, pelo contrário, percorre agora uma seqüência particular de fases e etapas de desenvolvimento, independente do querer e do agir dos homens e que até mesmo dirige esse querer e esse agir.(Marx, 2008. Pg. 38)

A divisão do trabalho constitui a separação, na sociedade de classes, entre o individual e o universal, à medida que o potencial humano do “ser genérico” se reduz a alguma função única, limitada tal como o trabalho numa linha de montagem. Instaurada a divisão do trabalho, cada indivíduo tem uma parcela de atividade exclusiva e determinada, que lhe é imposta e da qual não pode escapar. Portanto é nas relações capitalista que homem se individualiza como trabalhador independente da sociedade que pertence.  

Uma vez definida as tarefas cabe aos trabalhadores, pela divisão do trabalho, a aquisição de conhecimentos mínimos específicos para função desenvolvida na produção. De outro modo, o domínio do conjunto conhecimento é apropriado pelos os que detêm os meios de produção ou seus representantes, os trabalhadores intelectuais, no processo produtivo. Sendo assim, é dado ao trabalhador apenas o conhecimento parcelado, relativo ao trabalho que será realizado.

Da fragmentação do trabalho origina-se a formação de trabalhadores correspondente às exigências requeridas pelo processo de trabalho, para executar com eficiência as tarefas determinadas pela função exercida. A formação profissional baseada no domínio das técnicas fica destinada, àqueles que excutam enquanto os domínios dos conhecimentos técnico-científicos e intelectuais são destinados, àqueles que devem controlar o processo produtivo. Esse quadro nos remete ao pensamento de Gramsci: “não há atividade humana da qual se possa excluir toda intervenção intelectual, não se pode separar o homo faber do homo sapiens (Gramsci, 2001, p. 53)”. 

Entretanto essa fragmentação do processo de trabalho implica num conhecimento específico incorporado à força de trabalho sempre em constante mutação, devido às constantes mudanças na forma de organização do sistema de produção capitalista. Desse modo, a busca incessante do trabalhador pela especialização para valorizar sua força de trabalho transforma a educação numa mercadoria necessária à vida social. “A educação torna-se reificada, como uma coisa fixa para a realidade objetiva, passa a ser considerada como um poder sobre e acima dos homens, impossibilitando qualquer tentativa para sua modificação (Sarup, 1980, p.125)”. Com a transformação da educação em mercadoria, ela ganha atributos de um produto. A educação deixa de ser uma relação entre pessoas, assume “forma de relação social entre produtos do trabalho (Marx, 2001, p. 94)”. A educação é transformada num fetiche e a ela são atribuídos poderes sobrenaturais.

Diante de tudo que foi exposto, a investigação histórica da relação Educação e Trabalho está subordinada a forma pela qual o homem produz sua existência. E o seu primeiro ato histórico é a produção dos meios para a satisfação das necessidades para viver, isto é a produção da própria vida material (Marx, 2007 pg. 33) independente do tempo histórico.  

Portanto a investigação da relação Educação e Trabalho numa perspectiva histórico-materialista vão além de desvendar as diversas formas que o capital cria no processo de trabalho, para aumentar a produtividade explorando a força de trabalho. O problema que se coloca é saber como se constitui a relação Educação e Trabalho no sistema de produção capitalista em cada momento histórico.

2- Os efeitos da reestruturação produtiva na formação do trabalhador: flexibilização, precarização e formação flexível.

As considerações aqui apresentadas têm como finalidade compreender a relação educação e trabalho, diante das mudanças ocorridas no mundo do trabalho, engendradas pela reestruturação produtiva. Sendo assim, é importante ressaltar que a reconfiguração do trabalho está estritamente ligada à reorganização da economia capitalista pela mundialização do capital (Chesnais 1996) – o termo é utilizado visto que a globalização ultrapassa outra etapa no processo de internacionalização do capital. Esta é uma nova etapa de configuração do capitalismo mundial e dos mecanismos que comandam seu desempenho e sua regulação. Cabe destacar, na história do capitalismo, que durante séculos várias crises foram superadas por diversos fatores de criação de um novo conjunto de relações internacionais, numa recuperação cíclica, que determinam diretrizes econômicas e modelam a vida social em todas as suas dimensões. 

Verifica-se que a partir a crise dos anos 70 o cenário mundial demonstra uma degradação econômica e social de um maior número de indivíduos em todo mundo. Já dos anos 80 até final do século XX o capitalismo refloresce com grande vigor pela liberdade das instituições financeiras operarem com liberdade, incentivadas pela desregulamentação e liberalização dos mercados e pela criação de diversos produtos financeiros. Ainda, associado pelo crescimento das empresas multi ou transnacionais, pela fusão e incorporação ocorrida nos diferentes setores da economia favorecida por políticas de benefícios fiscais, políticas de assistências sociais, salariais, de flexibilização do trabalho e leis trabalhistas, impõe ao trabalhador uma situação precária pela perda das garantias sociais fruto de muitos anos lutas. Esse ambiente favorável que o capital encontra para sua expansão leva um grande número pessoas economicamente ativas ao estado de pobreza absoluta. 

Depois do fim do socialismo real verifica-se um período adormecido de lutas políticas por não existir uma crítica ao capitalismo que apresente como alternativa frente ao capital. O novo espírito do capitalismo (Boltanski e Chiapelo, 1999) de caráter puramente ideológico, surge com mecanismo de superação das crises e das críticas que são absorvidas pelo capitalismo. É pela ideologia que justifica o compromisso com o capitalismo, a justificativa cujo significado é ao mesmo tempo individual e geral para o bem comum de todos. Portanto, compreender esta debilidade da crítica e reforçar uma resistência àquilo que é dado como inexorável. Leva ao entendimento que o capital se desenvolve, e seu espírito é movido por atores e estratégias difíceis de serem decifradas.

Hoje, no início do século XXI, uma turbulência no coração econômico mundial nos USA, considerada pelos países centrais como uma crise do sistema financeiro indica, que mais uma vez o capitalismo vai se revigorar, pois até momento não se apresenta alternativa que coloque em risco a sua hegemonia, os seus atores encontrarão uma saída.  

O caminho percorrido pela mundialização do capital, estruturada na lógica do capital financeiro, para além das barreiras econômicas de mercado implica num novo modo de trabalho e de comportamento social. O tempo tem outro significado, o tempo social, é um presente contínuo, de um tempo volátil, efêmero e descartável, ilimitado, de tudo que se produz e, principalmente, dos que produzem: os trabalhadores. 

A flexibilização é compreendida como processo de que tem condicionantes macroeconômicas e sociais derivados de uma nova fase de mundialização do sistema capitalista, hegemonizado pela esfera financeira, cuja fluidez e volatilidade típicas dos mercados financeiros contaminam não só a economia, mas a sociedade em seu conjunto, e, desta forma, generaliza a flexibilização para todos os espaços, especialmente para campo do trabalho. (Druck, 2007, pg. 29). 

A flexibilização permitiu contratos temporários e subcontratação de serviços de terceiros de diversas formas, como partes do crescente fenômeno de informalização do trabalho.

Partindo do conceito de acumulação flexível que, segundo Harvey (2006), é marcada por um confronto direto com a rigidez do fordismo. Ela se apóia na flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, dos produtos e padrões de consumo, e ainda, acrescentando a formação flexível do trabalhador (Travassos, 2008) – que compreende a capacidade adquirida na trajetória profissional, independente da escolarização em um determinado nível de ensino, acessível aos novos atributos do processo de trabalho.  

A flexibilização e precarização do trabalho se confundem, pois a cada movimento da reestruturação produtiva assumem novas dimensões e configurações. Num curto espaço de tempo impõe processos ágeis de produção e de trabalho, desse modo torna-se indispensável contar com trabalhadores que se submetem a quaisquer condições para atender ao novo ritmo e às mudanças que venham ocorrer. (Druck, 2007)

Nesse sentido, a precarização resulta do impacto de flexibilização que tem como resultado a fragmentação, a segmentação dos trabalhadores e destituição da identidade do trabalhador enquanto membro de uma classe social. Há um sentimento de perda pelos trabalhadores, perda dos direitos de todo tipo e da degradação das condições de saúde e de trabalho. (Druck, 2007)

 Desse modo, a precarização adquire uma situação de trabalho relacionada à outra, numa comparação de relação uma com a outra: haverá precarização quando um determinado tipo de trabalho se deteriora nas relações salariais, ou referentes aos direitos trabalhistas originados da instabilidade no emprego, ou na alteração dos vínculos de trabalho. (Leite, 2008)

Com esta nova configuração do trabalho os assalariados, independentes da sua relação contratual, e os supranumerários (Castel, 2001) são indivíduos que só dependem da sua força de trabalho para sobreviver. Essa força de trabalho que produz toda a riqueza material, é que dá identidade aos trabalhadores no modo de produção capitalista. Portanto, o trabalho não perde a centralidade, pois este é atividade social que molda, historicamente, a formação humana.       

3- Empregabilidade e a Qualificação ou a Culpabilização da Vítima.

A mesma lógica que fomenta a inovação tecnológica no processo de produção, também atinge, de maneira vertiginosa, a força de trabalho transformando rapidamente os trabalhadores em obsoletos e descartáveis, trabalhadores e trabalhadoras que devem ser superados e substituídos por outros novos e modernos, ou seja, trabalhadores e trabalhadoras flexíveis. É tempo de novos (des)empregados, de homens e mulheres empregáveis no curto prazo, através das formas precárias de contrato de trabalho. (Druck, 2007).

Toda esta lógica se estabelece, conforme indica Druck (2007) está no plano ideológico, político e cultural, a individualidade é incentivada e se transforma no mais acirrado individualismo. É um processo em que o indivíduo é responsável pela sua qualificação, de conseguir novos atributos exigidos pela reestruturação que se processa para ter empregabilidade – qualidades típicas daqueles que se adaptam com facilidade a novas situações, que tem agilidades e iniciativas, que são flexíveis. É a relação mais perversa trazida pelo “fetichismo da individualidade” para os trabalhadores na disputa pelo emprego, “No caso do fetichismo da individualidade, o que ocorre é que em vez de a individualidade ser considerada fruto de um processo educativo e auto-educativo deliberado, intencional, ela é considerada algo que comanda a vida das pessoas e, em conseqüência, comanda as relações entre as pessoas e a sociedade”. (Duarte, 2004, p. 11). 

Um novo paradigma produtivo rompe com as exigências do fordismo incorporando um conjunto de novas aptidões, capacidades e atitudes que só seriam compreensíveis ampliando o conceito de qualificação no sentido de incorporar não só o conhecimento técnico e formal, mas também o conhecimento tácito informal, a escolaridade e, sobretudo, uma nova postura dos trabalhadores em face do trabalho. A noção de competência passa a ser mais adequada para explicar as exigências do posto de trabalho ao se referir a atitudes e comportamentos (Leite 2003). 

O novo paradigma produtivo diferencia, de maneira substancial, os trabalhadores em seus diferentes níveis, fazendo com que as oportunidades de sobrevivência fossem tanto maior, quanto mais ampla fossem a qualificação individual. Nesse sentido, quanto maior fosse à escolarização do trabalhador, maior seria a sua chance de reconversão profissional, logo maior mobilidade profissional em face da reestruturação produtiva. Maiores seriam suas chances de empregabilidade. (Guimarães, 2002)

No entanto, Cardoso (2000) ao pesquisar os padrões migratórios de trabalhadores na indústria automobilística em São Paulo, expõe que na maioria das migrações a escolaridade inicial faz pouca diferença, pois a qualificação está associada, antes de tudo, à experiência anterior de trabalho, e quanto mais qualificado com longa experiência, mais difícil fica para voltar ao mercado formal de trabalho uma vez demitido, pois novos atributos são exigidos em virtude da mudança ocorrida na função a ser exercida ou até mesmo o fim do posto de trabalho do qual o trabalhador anteriormente estava qualificado.

Portanto existem trabalhadores que não estão nos contextos reestruturados, aumentando o contingente de desempregados, tornando-se um problema de ordem estrutural, ainda mais se alteram as formas do desemprego e perfil do desempregado. Sendo assim, a empregabilidade, vai além da mera capacidade individual, deveria ser apreendida como uma construção social, pois ação individual na busca do emprego ultrapassa a conduta individual. (Guimarães, 2002) 

Nos estudos dos principais usos do conceito de precarização no Brasil (Georges, 2008) a flexibilidade dos trabalhadores se constitui como uma condição de sua empregabilidade – corolário do empreendedorismo popular das populações de baixa renda – a responsabilidade pela empregabilidade é repassada ao indivíduo no contexto da reestruturação. É a culpabilização da vítima por não ter conseguido um novo emprego. 

4- Para concluir: A Politecncia como resistência.
A partir dos anos 90, são sucessivas as mudanças no sistema educacional brasileiro, em especial na educação profissional técnica de nível médio. A reorganização da economia mundial, somada a mudanças na base técnico-científica do processo e do conteúdo do trabalho, traz a necessidade da recomposição do capital e de substituição da tecnologia fixa pela tecnologia flexível. Essas transformações no sistema capitalista de produção tendem a privilegiar o capital morto, em detrimento da força de trabalho, ou seja, do capital vivo. 

O capitalismo, em sua nova fase, procura mostrar-se como uma realidade em que se processaram alterações profundas, apresenta-se como a sociedade do conhecimento, sem que, no entanto, houvesse qualquer alteração em sua essência propriamente capitalista. 

“A sociedade do conhecimento é uma ideologia produzida pelo capitalismo, é um fenômeno no campo da reprodução ideológica” (Duarte, 2003, p.13).

Nesse contexto, para garantir a formação do trabalhador, os princípios da educação estão voltados para uma sociedade que se encontra sempre em mutação, uma sociedade em que as transformações acontecem a todo o momento. Daí a busca constante por novos conhecimentos, que se tornam efêmeros, por isso, devem ser logo substituídos, pois não corresponderem ao momento atual.
A partir desse momento, a noção de empregabilidade torna-se crucial na formação do trabalhador para torná-lo competitivo no mercado de trabalho, já que os atributos individuais não correspondem aos conhecimentos específicos de formação, mas constituem diferentes itinerários ou trajetórias na aquisição de novos conhecimentos transformados em qualificação, sem se considerar a sua a origem ou maneira pela qual foi alcançado.

A recomendação da política oficial (Brasil, 2000, p.17,18) para educação profissional é que as instituições educativas devem preparar os trabalhadores para o pleno exercício de suas funções mentais, cognitivas e socioafetivas, desenvolverem a capacidade de aprender com autonomia e assimilar o crescente número de informações, adquirirem novos conhecimentos e habilidades para enfrentar situações adversas, com criatividade e flexibilidade, compreendendo suas bases sociais, econômicas, técnicas, tecnológicas e científicas. Também recomenda que as instituições de educação profissional estejam atentas às novidades e exigências do processo produtivo e ofertem cursos técnicos que preparem os profissionais, que, dependendo de sua atividade, sejam capazes de dirigir seu próprio negócio; do mesmo modo devem oferecer cursos de especialização técnica que levem à ampliação de seus horizontes. 

Essa recomendação para a formação dos trabalhadores atende aos requisitos exigidos dos profissionais pelo mercado de trabalho, define o perfil do trabalhador obedecendo à lógica capitalista, preparando-o para a empregabilidade com habilidades e competências para absolver as instantâneas mudanças no processo de trabalho.

 A educação, que tenderia, sobre o desenvolvimento tecnológico propiciado pela microeletrônica, à universalização de uma escola unitária capaz de propiciar o máximo de desenvolvimento das potencialidades dos indivíduos e conduzi-los ao desabrochar pleno de suas faculdades espirituais, é colocada inversamente, sob a determinação direta das condições de funcionamento do mercado no sistema capitalista. (Saviani 2004, p. 22).

Neste momento tão importante em que o mundo do trabalho incorpora conhecimentos científico-tecnológicos, uma formação politécnica que orientasse a prática pedagógica, teria como conseqüência a formação dos trabalhadores com o domínio dos fundamentos científicos, como assinala Saviani (2003, p.140): Politecnia diz respeito ao domínio dos fundamentos científicos das diferentes técnicas que caracterizam o processo de trabalho produtivo moderno.
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� Nos Manuscritos econômicos-filosóficos Marx concebe “O homem como ser genérico, não somente quando prático e teoricamente faz do gênero, tanto do seu próprio quanto do restante das coisas, o seu objeto, mas também – e isto é somente uma outra expressão da mesma coisa – quando se relaciona consigo mesmo e com outro gênero vivo, presente, quando se relaciona consigo mesmo como –com - um ser universal, e pro isso livre. (Marx, 2004. Pg.82-84)”.


� Para Marx o estado nacional-econômico refere-se a um estado primitivo imaginário como faz o economista nacional, com destaque para Adam Smith, que nada explica e empurra a questão para obscuridade. (Marx, 2004, pg. 80). “A economia nacional oculta o estranhamento na essência do trabalho porque o não considera o ta relação direta imediata entre o trabalhador (o trabalho) e a produção. Sem dúvida. O trabalho produz maravilhas para os ricos, mas produz privação para o trabalhador. Produz palácios, mas cavernas para o trabalhador. Produz beleza, mas deformação para o trabalhador. Substitui o trabalho por máquinas, mas lança uma parte dos trabalhadores de volta a um trabalho bárbaro e faz da outra parte máquinas. Produz espírito, mas produz imbecilidade, cretinismo para o trabalhador. (Marx,2004, pg. 82)  





